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Nome original: RESP 2015301.pdf
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Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1199 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.015.301 - MA (2022/0225073- 7)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ISMAEL DA SILVA PEREIRA
RECORRIDO : WILMA DA SILVEIRA PINTO PEREIRA
ADVOGADO : BENEDITO FERREIRA JÚNIOR - MA010185

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – TERRENOS DE
MARINHA – DEMARCAÇÃO – VALIDADE DO PROCEDIMENTO –
CONTROVÉRSIA ACERCA DA NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL DE
INTERESSADOS, NOTADAMENTE NO PERÍODO ANTERIOR AO JULGAMENTO
DA ADI 4.264/PE-MC – QUESTÃO DE DIREITO – MULTIPLICIDADE –
ENTENDIMENTOS CONFLITANTES NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS –
NECESSIDADE DE UNIFORMIZAÇÃO – RECURSO SELECIONADO COMO
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA – AFETAÇÃO AO REGIME DOS
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS.

1. Controvérsia jurídica submetida ao Superior Tribunal de Justiça:
imprescindibilidade da notificação pessoal dos interessados, nos procedimentos de
demarcação de terrenos de marinha, ainda que realizados e homologados
anteriormente ao julgamento da medida cautelar na ADI 4.264/PE.

2. Recurso especial selecionado que preenche os requisitos de
admissibilidade, permitindo o conhecimento da questão de direito controvertida.

3. Comprovação da existência de multiplicidade de causas parelhas a
espelhar a mesma controvérsia presente nas amostras selecionadas para
julgamento.

4. Dissenso jurisprudencial entre tribunais que recomenda a submissão
da controvérsia ao regime do arts. 1.036 a 1.041 do CPC, de modo a se extrair do
julgamento tese de eficácia vinculante que conduza à definitiva uniformização de
entendimentos.

5. Afetação do recurso especial ao regime dos recursos repetitivos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, A
PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida:
“imprescindibilidade da notificação pessoal dos interessados, nos procedimentos
de demarcação de terrenos de marinha, ainda que realizados e homologados
anteriormente ao julgamento da medida cautelar na ADI 4.264/PE” e, igualmente
por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos os processos pendentes,
individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o
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território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme proposta do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Francisco Falcão e
Humberto Martins.

Brasília (DF), 16 de maio de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA
Presidente

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2022/0225073-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.015.301 / MA

Números Origem: 00803669120154013700 803669120154013700

Sessão Virtual de 10/05/2023 a 16/05/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida
Ativa não-tributária - Taxa de Ocupação / Laudêmio / Foro

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ISMAEL DA SILVA PEREIRA
RECORRIDO : WILMA DA SILVEIRA PINTO PEREIRA
ADVOGADO : BENEDITO FERREIRA JÚNIOR - MA010185

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida:
“imprescindibilidade da notificação pessoal dos interessados, nos procedimentos de
demarcação de terrenos de marinha, ainda que realizados e homologados anteriormente
ao julgamento da medida cautelar na ADI 4.264/PE” e, igualmente por unanimidade,
suspendeu a tramitação de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que
versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o território nacional (art. 1.037, II, do
CPC/15), conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Francisco Falcão e Humberto
Martins.
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.036.429 - MA (2022/0344527- 1)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JOCY NEVES RODRIGUES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – TERRENOS DE
MARINHA – DEMARCAÇÃO – VALIDADE DO PROCEDIMENTO –
CONTROVÉRSIA ACERCA DA NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL DE
INTERESSADOS, NOTADAMENTE NO PERÍODO ANTERIOR AO JULGAMENTO
DA ADI 4.264/PE-MC – QUESTÃO DE DIREITO – MULTIPLICIDADE –
ENTENDIMENTOS CONFLITANTES NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS –
NECESSIDADE DE UNIFORMIZAÇÃO – RECURSO SELECIONADO COMO
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA – AFETAÇÃO AO REGIME DOS
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS.

1. Controvérsia jurídica submetida ao Superior Tribunal de Justiça:
imprescindibilidade da notificação pessoal dos interessados, nos procedimentos de
demarcação de terrenos de marinha, ainda que realizados e homologados
anteriormente ao julgamento da medida cautelar na ADI 4.264/PE.

2. Recurso especial selecionado que preenche os requisitos de
admissibilidade, permitindo o conhecimento da questão de direito controvertida.

3. Comprovação da existência de multiplicidade de causas parelhas a
espelhar a mesma controvérsia presente nas amostras selecionadas para
julgamento.

4. Dissenso jurisprudencial entre tribunais que recomenda a submissão
da controvérsia ao regime do arts. 1.036 a 1.041 do CPC, de modo a se extrair do
julgamento tese de eficácia vinculante que conduza à definitiva uniformização de
entendimentos.

5. Afetação do recurso especial ao regime dos recursos repetitivos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, A
PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida:
“imprescindibilidade da notificação pessoal dos interessados, nos procedimentos
de demarcação de terrenos de marinha, ainda que realizados e homologados
anteriormente ao julgamento da medida cautelar na ADI 4.264/PE” e, igualmente
por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos os processos pendentes,
individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o
território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme proposta do Sr. Ministro
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Relator.
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques,

Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Francisco Falcão e
Humberto Martins.

Brasília (DF), 16 de maio de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA
Presidente

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2022/0344527-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.036.429 / MA

Números Origem: 00089036020134013700 201602699988 3587322 3660284 3660285 3895612
89036020134013700

Sessão Virtual de 10/05/2023 a 16/05/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida
Ativa não-tributária - Taxa de Ocupação / Laudêmio / Foro

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JOCY NEVES RODRIGUES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida:
“imprescindibilidade da notificação pessoal dos interessados, nos procedimentos de
demarcação de terrenos de marinha, ainda que realizados e homologados anteriormente
ao julgamento da medida cautelar na ADI 4.264/PE” e, igualmente por unanimidade,
suspendeu a tramitação de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que
versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o território nacional (art. 1.037, II, do
CPC/15), conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Francisco Falcão e Humberto
Martins.
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